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Senado começa a discutir
a flexibilização da CLT

Comissões realizam audiência pública com a presença de magistrados e
sindicalistas para analisar o projeto, que tramita em regime de urgência

As Comissões de Assuntos Sociais e de
Constituição, Justiça e Cidadania realizam
audiência pública conjunta amanhã, às 9h,
para debater o projeto que flexibiliza a
Consolidação das Leis do Trabalho. A
proposta do governo, já aprovada pela
Câmara dos Deputados, tramita em regime de

urgência. Estão convidados para a audiência
o presidente do Tribunal Superior do
Trabalho, ministro Almir Pazzianotto, o
presidente da Associação Nacional dos
Magistrados da Justiça do Trabalho, Hugo
Cavalcanti Melo Filho, e dirigentes de
entidades sindicais.

PÁGINA 3

Plenário deve
votar amanhã
medida que
fortalece CVM
A medida provisória que
reforça a Comissão de
Valores Mobiliários (CVM)
para permitir maior
fiscalização do
mercado de capitais
deve ser votada amanhã
pelo Plenário do Senado.

Um dos principais assuntos do
Plenário nesta semana deve ser o
fortalecimento da fiscalização do
mercado de capitais

PÁGINA 3

Redução da maioridade penal será
analisada pela Comissão de Segurança
Proposta que reduz a maioridade penal para 16 anos, quando houver
reincidência no crime e amadurecimento intelectual e emocional, vai a

exame no grupo de trabalho que estuda a prevenção da violência.

PÁGINA 4

Projeto estabelece diretrizes
para uso de fontes energéticas

Ademir Andrade
pretende ampliar

a utilização de
energia solar

PÁGINA 3

Parente avalia resultados
do racionamento de energia

PÁGINA 3

CAE estuda fim da caução
para quem tem plano de saúde

Paulo Souto quer proibir
hospital de cobrar

caução de filiado a
plano de saúde

PÁGINA 5

Acordo de extradição com cinco
países vai a exame na CRE

Geraldo Melo deu
parecer favorável ao

acordo entre países
sul-amer icanos

PÁGINA 7
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José Serra enviou
ofício ao presidente
do Senado
informando que
reassume funções

Geraldo Althoff foi autor do relatório de
1.600 páginas da CPI do Futebol

A G E N D AA G E N D A
SEGUNDA-FEIRA, 25 DE FEVEREIRO DE 2002

PLENÁRIO

14h30 � Sessão não deliberativa

PREVISÃO
PLENÁRIO

Amanhã
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: MP nº 8/01, altera e acresce dispositivos à Lei
nº 6.385/76, que dispõe sobre o mercado de valores
mobiliários e cria a Comissão de Valores Mobiliários;
PDL nº 277/01, aprova permissão à Fundação
Educativa Apoio para executar serviço de radiodifusão
sonora em FM em Sobradinho (DF); PDL nº 425/01,
aprova o ato que outorga concessão à Emissora Vale
do Apodi Ltda para explorar serviço de radiodifusão
sonora em onda média na cidade de Apodi (RN); PDL
nº 459/01, aprova o ato que outorga concessão à
Rádio e Televisão Rotioner Ltda para explorar serviço
de radiodifusão de sons e imagens na cidade de
Curitiba (PR); e Requerimento nº 711/01, solicita,
nos termos regimentais, que sobre o PDL nº 145/01,
além da comissão constante do despacho inicial de
distribuição, seja ouvida, também, a de Serviços de
Infra-Estrutura.

Quarta-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Votação, em primeiro turno, da PEC nº 29/01,
cria os Tribunais Regionais Federais da 6ª e 7ª
Regiões; PLS nº 23/98-Complementar, autoriza o
Poder Executivo a incluir municípios de Minas Gerais
situados no entorno do Distrito Federal, na Região
Integrada de Desenvolvimento do Entorno do Distrito
Federal; Parecer da CRE sobre a Mensagem nº 222/
01, pela qual o presidente da República submete à
deliberação do Senado a escolha de Joaquim Luís
Cardoso Palmeiro para, cumulativamente com a
função de embaixador do Brasil junto à Líbia, exercer
a de embaixador do Brasil junto à República de Malta;
Parecer da CRE sobre a Mensagem nº 250/01, pela
qual o presidente da República submete à
deliberação do Senado a escolha de Jório Salgado
Gama Filho para, cumulativamente com o cargo de
embaixador do Brasil junto à África do Sul, exercer o
de embaixador do Brasil junto à República de
Maurício; PDL nº 359/01, aprova o ato que outorga
permissão à Rádio Clarim de Palmas Ltda para
explorar rádio FM na cidade de Paracuru (CE); e
Requerimento nº 727/01, solicita, nos termos
regimentais, que sobre o PLS nº 5/00, seja ouvida,
também, a CAE.

Quinta-feira
10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Entre outros, PLS nº 137/92, fixa normas de
formação de recursos humanos na área de saúde,
regulamentando o inciso III do art. 200 da Constituição
federal; PLS nº 184/00, dispõe sobre a
regulamentação da profissão de cerimonialista e suas
correlatas, cria o Conselho Federal e os Conselhos
Regionais; e PDL nº 315/01, aprova o ato que renova
a permissão outorgada à Rádio Montanhês FM Stéreo
Ltda para explorar serviço de radiodifusão sonora em
FM na cidade de Campos Gerais (MG).
Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa
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A Comissão de Educação (CE)
discute amanhã, às 11h30, reque-
rimento que propõe a criação da
Subcomissão de Desportos em
caráter permanente. Sugerida
pela comissão parlamentar de in-
quérito que investigou o futebol,
o colegiado deverá examinar
programas, planos e políticas go-
vernamentais instituídos para o
setor desportivo no país.

A CPI do Futebol votou o rela-
tório do senador Geraldo Althoff
(PFL-SC), com 1.600 páginas, no
final do ano passado. O resulta-
do dos trabalhos foi considera-
do pelo presidente da comissão,
senador Álvaro Dias (PDT-PR),
�um marco na história do fute-
bol brasileiro�. Além de apurar
denúncias contra vários diri-
gentes esportivos, a CPI elabo-
rou propostas de legislação
para o setor.

BOLSAS
Outra matéria a ser analisada

pela Comissão de Educação, de
autoria do senador Waldeck Or-
nélas (PFL-BA), modifica a lei que
estabelece o Fundo de Financia-
mento ao Estudante do Ensino

Esporte pode ganhar
subcomissão permanente
Sugerido pela comissão parlamentar de inquérito que investigou o

futebol, o colegiado deverá examinar programas e políticas para o setor
Superior, para dar
prioridade absoluta
aos alunos afrodes-
cendentes. O projeto,
que recebeu parecer
favorável do relator,
senador Antonio Car-
los Júnior (PFL-BA),
determina prioridade
na concessão de bol-
sas de estudo aos ne-
gros por instituições
de ensino classifica-
das como entidades
filantrópicas.

Serão analisados
ainda substitutivo ao
projeto que denomi-
na Aeroporto Briga-
deiro Lysias Rodri-
gues o aeroporto de Palmas. Pode
ser votado também pela comissão
projeto que altera dispositivos da
lei que trata do controle de au-
tenticidade de cópias de obras au-
diovisuais em videograma. As pro-
postas de criação de um progra-
ma de orientação sexual, de pre-
venção das doenças sexualmente
transmissíveis e do uso de drogas,
e de instituir o Dia Nacional da

Defensoria Pública também cons-
tam da pauta da CE, assim como
18 projetos de decreto legislati-
vo que autorizam o funciona-
mento de rádios e TVs em várias
cidades do país.

A comissão vota ainda proje-
to do senador Antero Paes de
Barros (PSDB-MT) que amplia
o espaço dedicado a produções
regionais nas emissoras de TV
e rádio.

As indicações do tenente-briga-
deiro do ar Henrique Souza, para
o Superior Tribunal Militar (STM),
e do juiz Renato Lacerda Paiva,
para o Tribunal Superior do Tra-
balho (TST), serão votadas nesta
quarta-feira, a partir das 10h, pela
Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

Comissão
vota indicações
para tribunais

A passagem dos 50 anos do
jornal Tribuna da Imprensa,
fundado pelo jornalista Carlos
Lacerda, deverá ser comemo-
rada, no próximo mês, em ses-
são especial do Senado. A ho-
menagem foi solicitada pelo
senador Bernardo Cabral
(PFL-AM), que se comprome-
teu a marcar a data da soleni-
dade com o jornalista Hélio
Fernandes, que dirige o jornal.

Durante a sessão plenária
de sexta-feira, Cabral agrade-
ceu o empenho do senador
Edison Lobão (PFL-MA) em
dar andamento ao seu reque-
rimento, aprovado enquanto
Lobão exercia a presidência da
Casa. �Era preciso uma home-
nagem para resgatar a traje-
tória desse grande jornal bra-
sileiro�, assinalou o senador
do Amazonas.

Homenagem
 à �Tribuna

da Imprensa�

Bernardo Cabral solicitou
homenagem ao jornal que

completa 50 anos

O senador José Serra (PSDB-SP)
enviou ofício ao presidente do
Senado, Ramez Tebet, informan-
do ter deixado o cargo de minis-
tro da Saúde e reassumido suas
funções como senador da Repú-
blica. O ofício de Serra foi lido na
abertura da sessão plenária de
sexta-feira pelo senador Edison
Lobão (PFL-MA), então na presi-
dência dos trabalhos, e encami-
nhado à publicação no Diário do
Senado.

Lobão deu também ciência ao
Plenário de comunicado formal

José Serra comunica retorno ao Senado

recebido pela Mesa diretora, de
autoria do senador Wellington
Roberto, da Paraíba, que informou

seu desligamento do PMDB e sua
filiação ao Partido Trabalhista Bra-
sileiro (PTB).
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Ricardo Santos tem
parecer favorável

ao projeto

O Plenário do Senado vota
amanhã a Medida Provisória nº
8, que estabelece novos mecanis-
mos de fortalecimento da Comis-
são de Valores Mobiliários
(CVM), a fim de intensificar a fis-
calização das empresas de capi-
tal aberto e dos investidores do
mercado de capitais, segundo
impõe a nova Lei das Sociedades
Anônimas.

De acordo com a medida pro-
visória, a CVM passará a dispor
de orçamento próprio e mais in-
dependência para fiscalizar o
mercado, adquirindo autonomia
administrativa, ausência de su-
bordinação hierárquica, manda-
to fixo e estabilidade para seus
dirigentes. Com isso, os futuros

A Comissão de Ser-
viços de Infra-Estrutu-
ra (CI) reúne-se ama-
nhã, às 15h, para anali-
sar sete projetos, den-
tre eles o que institui
diretrizes para a utili-
zação de fontes ener-
géticas a serem obser-
vadas pelos municípios
na implementação da
política de desenvolvi-
mento urbano. O projeto, de au-
toria do senador Ademir Andra-
de (PSB-PA), estabelece que nas
políticas de desenvolvimento ur-
bano municipais constem normas
estabelecendo a obrigatoriedade
da utilização de energia solar nas

A Comissão Mista Es-
pecial da Crise de Ener-
gia recebe amanhã o
ministro Pedro Paren-
te, presidente da Câma-
ra de Gestão da Crise de
Energia. Parente vai fa-
zer avaliação do perío-
do de racionamento,
que termina no próxi-
mo dia 28. A reunião da
comissão está marcada
para as 18h.

O fim do racionamento não en-
cerra os trabalhos da comissão.
Até abril, prazo previsto para en-
trega do relatório final, ela conti-
nua a se debruçar na busca de
soluções permanentes para o au-

As comissões de Assuntos
Sociais (CAS) e de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ)
promovem amanhã, a partir
das 9h, audiência pública des-
tinada debater o projeto que
flexibiliza a Consolidação das
Leis do Trabalho. A proposta
permite a negociação dos di-
reitos trabalhistas dos empre-
gados, desde que não contra-
rie a legislação tributária e
previdenciária, a lei do FGTS,
a lei do vale-transporte e do
programa de alimentação do
trabalhador e as normas de segu-
rança e saúde. Entre as questões
contidas no projeto que são pas-
síveis de negociação estão a re-
dução do salário, das férias e do
repouso semanal, e o parcelamen-
to do 13º salário.

Para discutir o projeto, que já foi
aprovado pela Câmara dos Depu-

Senadores debatem em
audiência reforma da CLT
Discussão é promovida pelas comissões de Justiça e de Assuntos

Sociais, e terá presença do presidente do TST e dirigentes sindicais

tados, foram convidados o presi-
dente do Tribunal Superior do Tra-
balho, ministro Almir Pazzianotto;
o presidente da Central Única dos
Trabalhadores, João Felício; o pre-
sidente da Força Sindical, Paulo
Pereira da Silva; o presidente da
Confederação Nacional do Comér-
cio, Antonio Oliveira Santos; e o

instalações hidráulicas
das edificações priva-
das e públicas de uso
coletivo.

Conforme a propos-
ta, essa diretriz deverá
ser determinante para
municípios com mais
de 20 mil habitantes e
facultativa para os de-
mais, cabendo às pró-
prias administrações

municipais a decisão sobre esten-
der ou não a obrigatoriedade às
residências unifamiliares. O re-
lator, senador Ricardo Santos
(PSDB-ES), é favorável ao proje-
to, com uma emenda que apre-
senta.

mento do potencial de
geração de energia
elétrica do país. O re-
latório final deve des-
tacar essas soluções,
segundo informou o
relator, senador Pau-
lo Souto (PFL-BA), in-
clusive com o desen-
volvimento de formas
alternativas de gera-
ção, para evitar futu-

ras contenções forçadas de con-
sumo.

Ao longo do segundo semestre
do ano passado, a comissão rece-
beu especialistas e autoridades
para discutir saídas para a crise
de geração de energia.

dirigentes da CVM somente per-
derão o mandato em virtude de
renúncia, condenação judicial
ou processo administrativo.

Na quarta-feira, o Plenário
vota projeto de lei autorizando o
Executivo a incluir os municípios
de Arinos, Bonfinópolis de Minas,
Buritis, Dom Bosco, Formoso,
Natalândia, Paracatu, Pintópolis,
Riachinho, Uruana de Minas e
Urucuia, todos situados em Mi-
nas Gerais, na Região Integrada
de Desenvolvimento do Entorno
do Distrito Federal.

Em primeiro turno, também na
quarta-feira, os senadores  vo-
tam proposta de emenda à Cons-
tituição criando mais dois  Tri-
bunais Regionais Federais � o da

6ª e o da 7ª Regiões. Com sede
em Curitiba (PR), o da 6ª Região
terá jurisdição sobre os estados
do Paraná, Santa Catarina e Mato
Grosso do Sul. O da 7ª Região
terá sede em Belo Horizonte e ju-
risdição sobre Minas Gerais e Es-
pírito Santo.

Quinta-feira será votado pro-
jeto vinculando a formação, es-
pecialização e atualização do
pessoal de saúde às necessidades
identificadas pelo próprio setor,
a fim de corrigir distorções e
equilibrar a alocação desses
profissionais nas diversas regi-
ões do país. O texto recebeu pa-
recer favorável das comissões
de Educação (CE) e de Assun-
tos Sociais (CAS).

presidente da Associação Na-
cional dos Magistrados da Jus-
tiça do Trabalho, Hugo Caval-
canti Melo Filho.

Defensor da tese de que o
governo deveria retirar a ur-
gência do projeto para facili-
tar a discussão, o senador José
Eduardo Dutra (PT-SE) afir-
mou que a proposta não con-
ta com o apoio da sociedade,
nem mesmo tem o consenso
dos parlamentares da base
governista. Ele acredita que a
matéria será rejeitada.

Em contrapartida, o relator da
matéria, senador Moreira Mendes
(PFL-RO), considera que a pro-
posta do governo visa adequar as
leis à realidade atual. O senador
Romero Jucá (PSDB-RR), vice-lí-
der do governo, afirmou que até
abril a matéria será apreciada pelo
Plenário.

Projeto do senador Carlos Be-
zerra (PMDB-MT) que estabelece
limites máximos para os teores de
nicotina, alcatrão e monóxido de
carbono permitidos nos cigarros
será examinado na quarta-feira,
a partir das 9h, pela Comissão de
Assuntos Sociais. O parecer do
relator, senador Tião Viana (PT-
AC), é favorável à matéria.

A proposta determina que os
cigarros de tabaco produzidos e

CAS discute redução de nicotina no cigarro
comercializados no país conterão,
no máximo, um miligrama de ni-
cotina, dez miligramas de alcatrão
e oito miligramas de monóxido de
carbono na corrente principal da
fumaça. Estes limites deverão ser
reduzidos à metade em cinco
anos. Atualmente, os teores de ni-
cotina variam entre 0,6 e 1,4 mili-
grama, e os de alcatrão entre seis
e 17,1 miligramas.

Também deverá ser analisado

parecer do senador Moreira Men-
des (PFL-RO) favorável ao proje-
to do senador Renan Calheiros
(PMDB-AL) que altera a CLT, au-
torizando o não comparecimen-
to ao serviço para a procura de
parente desaparecido. O empre-
gado poderá faltar ao serviço por
até 15 dias no caso de desapareci-
mento de cônjuge, pais, filhos, ir-
mão ou pessoa que viva sob sua
dependência econômica.

Medida que fortalece CVM será votada amanhã

Infra-Estrutura vai examinar
diretriz para uso de energia

Comissão mista recebe
ministro Pedro Parente

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) retoma
nesta quarta-feira, a partir das
10h, o exame e a votação das
emendas apresentadas ao parecer
do relator da reforma do Judiciá-
rio, senador Bernardo Cabral (PFL-
AM). Do total de emendas ofere-
cidas, 22 foram acolhidas integral-
mente, sete acolhidas em parte e
uma acolhida na forma de sub-
emenda do relator. Ao todo, a CCJ
já rejeitou um total de 102 emen-
das, seis delas por inconstitucio-
nalidade.

Uma das emendas que podem
ser votadas nesta quarta, de au-
toria do senador Pedro Simon
(PMDB-RS), institui os juizados de
instrução criminal, responsáveis
pela investigação de crimes con-

CCJ vota emendas à
reforma do Judiciário

siderados de relevância social,
conforme definição a ser dada
pela legislação ordinária. A idéia
do senador é criar um procedi-
mento específico para delitos co-
metidos por quadrilhas especia-
lizadas, que seriam investigados
diretamente pelo Poder Judiciá-
rio.

� O inquérito policial, que é
peça informativa, com a partici-
pação do representante da socie-
dade no sistema judiciário, o pro-
motor ou procurador de Justiça,
ganha mais força e agiliza a ins-
trução criminal, culminando com
o julgamento mais rápido do pro-
cesso � avalia Simon.

A emenda tem parecer favorá-
vel do relator da reforma do Judi-
ciário, Bernardo Cabral.

Paulo Souto deve
propor aumento de
geração de energia

Romeu Tuma é o presidente da
Comissão de Assuntos Sociais
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A diminuição da maioridade
penal, de 18 para 16 anos, é uma
das 246 propostas que constam
da pauta da Comissão Mista de
Segurança. Na verdade, a propos-
ta de emenda à Constituição, de
autoria do ex-senador José
Roberto Arruda, estipula novos
critérios para a definição da mai-
oridade penal, além do mera-
mente biológico, presente na le-
gislação atual. Hoje, são penal-
mente imputáveis apenas os mai-
ores de 18 anos.

A proposta determina que os
menores de 18 anos e maiores de
16 podem ser punidos quando
reincidentes e se constatado seu
amadurecimento intelectual e
emocional. A matéria deverá ser
analisada pelo grupo de trabalho

Um dos mais polêmicos temas no
atual debate sobre segurança públi-
ca, a questão da unificação das po-
lícias civis e militares, deve, no en-
tender do senador Nabor Júnior
(PMDB-AC), ser submetido a plebis-
cito. Ele apresentou, nesse sentido,
projeto de decreto legislativo, que
está na Comissão de Constituição e

Justiça (CCJ).
A consulta à

população seria
feita ainda este
ano, simultanea-
mente com as
eleições de 6 de
outubro. Quando
se dirigissem às
cabines para vo-
tar, os eleitores
também respon-
deriam sim ou

não à medida.
De acordo com o senador, o

plebiscito se justifica pelo impac-
to de uma possível unificação. �É
uma providência que, se vier a ser
adotada, representará a mais pro-
funda mudança nas ações polici-
ais já verificada em toda nossa his-
tória�, afirma.

O crime de prevaricação deve
ser punido de forma exemplar,
dentro da estratégia que o país
vem montando no combate ao
crime � defendeu o senador Mau-
ro Miranda (PMDB-GO), autor de
projeto de lei com esse objetivo.
O senador propõe alteração do
Código Penal de modo a punir
com as penas de de-
tenção, de um a três
anos, e multa o
agente público que
retardar ou deixar
de praticar �ato de
ofício�, ou que vier
a praticá-lo contra
disposição expressa
em lei. O desejo do
senador é impedir
que autoridades
encarregadas da
aplicação da lei
procurem retardar
ou sobrestar o anda-
mento dos processos, para, com
isso, favorecer criminosos.

�A prevaricação � diz Mauro Mi-
randa � está na raiz da impunida-
de. Prevaricador é o burocrata, o
investigador, o delegado, o procu-
rador, o juiz, o ministro que retar-
da ou extravia deliberadamente, ou
arquiva indevidamente, inquéritos
judiciais, policiais, parlamentares,
administrativos ou civis públicos,
com a finalidade de proteger os
corruptos e garantir que eles per-
maneçam livres, aptos para novos
ataques aos cofres públicos, à or-

O senador France-
lino Pereira (PFL-MG)
disse na sexta-feira,
em Plenário, que não
será possível comba-
ter seriamente a ver-
dadeira epidemia de
violência que tomou
conta do país se não
houver uma substan-
cial melhoria dos ní-
veis de salários dos
policiais militares e
civis. Atualmente, se-
gundo o senador, es-
ses profissionais não recebem remu-
neração digna nem estímulo profis-
sional. �Os policiais estão vivendo
hoje miseravelmente, na pobreza e
no abandono, tendo de conviver
com criminosos e, desse modo, ter-
minam participando de crimes� �
assinalou.

Francelino disse que a socieda-
de está descrente das soluções que
vêm sendo apresentadas para o
combate à violência, inclusive pela
Comissão Mista de Segurança do
Congresso Nacional. �A ação do
Congresso não se ajusta ao que a
sociedade exige de nós� � afirmou,
após lamentar que a comissão não
tivesse reunião no final de sema-
na, para ganhar tempo e  mostrar
que está compreendendo a urgên-
cia do problema.

Para Francelino, a comissão mis-
ta deve, de imediato, apresentar
propostas concretas para o comba-
te à violência, �mostrando que tem

Comissão de Segurança debate maioridade penal
Também será estudada pelos parlamentares proposta do senador Arlindo Porto restringindo a
concessão do benefício da regressão da pena no caso de crime cometido com uso de violência

responsável por estu-
dar medidas pre-
ventivas de combate à
violência.

Também consta da
pauta da comissão inici-
ativa do senador Arlindo
Porto (PTB-MG) restrin-
gindo a concessão do
benefício da progressão
do regime da pena. A Lei
de Execução Penal, em
vigor desde 1984, deter-
mina que a pena priva-
tiva de liberdade será
executada de forma
progressiva, com a
transferência para regi-
me menos rigoroso, depois do
cumprimento de pelo menos um
sexto da pena. Por considerar a

legislação muito benevolente,
Arlindo Porto propôs que, no
caso de crime cometido com uso

Mauro Miranda quer mais
rigor contra prevaricação

dem econômica e financeira, ao
bem-estar da população e à boa fé
do povo�, salienta.

Mauro Miranda disse ter recebi-
do com entusiasmo a informação
de que o seu projeto de lei estava
listado entre as medidas que serão
avaliadas pela Comissão Mista de
Segurança.

Citando o antro-
pólogo e escritor
Roberto da Matta
� para quem, ao
contrário dos li-
vros e filmes poli-
ciais, as histórias
reais brasileiras,
nesse terreno, ra-
ramente chegam
ao fim e quase
nunca os culpados
são punidos, prin-
cipalmente no ca-
so de criminosos
de colarinho bran-

co �, Mauro Miranda lembrou
que o exemplo, para a socieda-
de, deve vir de cima.

� A generalizada impunidade
que grassa em nosso país leva
muitos cidadãos a perderem a fé
nas instituições policiais e judici-
ais e a desprezar as autoridades
encarregadas de aplicação da lei
� disse o senador, ao assinalar
que, por causa desse clima, a so-
ciedade brasileira encontra-se
hoje �dilacerada por uma onda
de crime e de violência inédita e
sem freios�.

Polícia precisa ser bem
remunerada, diz Francelino

respeito pela socie-
dade�. A questão sa-
larial dos policiais,
disse, deve ser ata-
cada em primeirís-
simo lugar.

� Falo por 18 mi-
lhões de mineiros e
entendo que em
nome de todos os
brasileiros também
� frisou.

De um momento
para outro, segun-
do Francelino, o

Brasil inteiro � particularmente,
São Paulo � foi contaminado pelo
sentimento de insegurança. E mais
grave que esse sentimento � disse
� é o de descrença no poder do
Estado. Para combater efetivamen-
te o problema e resgatar a confian-
ça da sociedade, entende o sena-
dor que as autoridades têm de to-
mar medidas concretas e urgen-
tes. E a primeira coisa a fazer �
enfatizou � é resgatar a profissão
do policial, dando-lhe um salário
digno para viver com sua família e
para exercer suas funções.

Em aparte, o senador Leomar
Quintanilha (PFL-TO) disse concor-
dar com a necessidade de se dar
prioridade à questão salarial dos
policiais. Para o senador pelo To-
cantins, o problema da criminalida-
de no Brasil não se deve à falta de
legislação para coibi-la, mas sim à
má execução de tarefas dos órgãos
encarregados da segurança.

Projeto do senador Carlos Wilson
(PTB-PE) que tramita na Comissão
de Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) propõe que a Caixa Econômi-

ca Federal (CEF)
destine pelo me-
nos 10% dos fi-
nanciamentos
concedidos para
aquisição de casa
própria a polici-
ais militares e  ci-
vis de todo o
país.

Conforme a
proposta, a CEF
ficaria autorizada

a criar linha de crédito especial para
atender os policiais. Ao justificá-la,
Carlos Wilson ressaltou a crise insti-
tucional por que passa a segurança
pública no país. Para ele, parte da
crise é proveniente da desvaloriza-
ção dos policiais, tanto nas condi-
ções de trabalho quanto de vida.

Carlos Wilson sugere
crédito para policial

ter casa própria

Nabor: unificação
deve passar

por plebiscito

Para Mauro Miranda,
a prevaricação está na

raiz da impunidade

Segundo Francelino,
questão salarial dos

policiais é prioritária

Projeto de Carlos
Wilson autoriza linha

de crédito da CEF

Nabor justifica
proposta pelo impacto

da unificação

de violência, o requisito
para a progressão seja o
cumprimento de pelo
menos um terço da
pena.

� São evidentes a inse-
gurança e a insatisfação
da sociedade diante do
fato de criminosos de alta
periculosidade poderem
facilmente, após o cum-
primento de somente um
sexto da pena,   gozar dos
benefícios do regime
semi-aberto e voltar ao
convívio social � disse o
senador. O projeto deve
ser analisado, na Comis-

são Mista de Segurança, pelo
subgrupo que avalia alterações na
Lei de Execução Penal.
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Em sua primeira reunião
deste ano, às 10h de ama-
nhã, a Comissão de Assun-
tos Econômicos (CAE) dis-
cutirá projeto do senador
Paulo Souto (PFL-BA) que
proíbe hospitais e clínicas
particulares credenciados
por planos de saúde de exi-
girem caução para atender
ou internar pessoas filiadas
a tais planos. A proposta
tem parecer favorável do
relator, senador Eduardo
Suplicy (PT-SP).

Paulo Souto sustenta que
essa exigência constrange os
associados dos planos de saú-
de, além de ferir o Código de Defesa
do Consumidor, pois se caracteriza
como prática abusiva. O relator,
Eduardo Suplicy, afirma que os as-
sociados são obrigados a assinar
cheques de caução num momento
em que estão fragilizados pela in-
ternação hospitalar.

A caução costuma ser exigida
para que o hospital garanta o res-
sarcimento por eventuais proce-
dimentos e medicações que o con-
vênio se recuse a pagar. A proibi-
ção, conforme Suplicy, provoca-
rá repercussões financeiras insig-
nificantes para os hospitais e aca-
bará com uma situação injusta

Encontra-se na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) projeto do senador Tião Via-
na (PT-AC) estabelecendo que 5%
dos cargos e empregos públicos, das
vagas em cursos de nível superior e
dos contratos de financiamento
educacional deverão ser destinados
aos idosos, com 60 anos ou mais.

A fixação dessa cota, conforme
explica o senador na justificação da
proposta, pode colaborar no equa-
cionamento do problema de caixa
da Previdência, além de garantir o
cumprimento do dever constituci-
onal do Estado de amparar esse seg-
mento da população, assegurando
sua participação na comunidade.

Pela projeto, os idosos brasileiros
deverão ter direito a 5% dos cargos
e empregos da administração pú-
blica direta, indireta e fundacional,

A alimentação poderá ser incluí-
da entre os direitos sociais assegu-
rados pela Constituição, na qual já
estão listados a educação, a saúde,
o trabalho, a moradia, o lazer, a se-
gurança, a previdência social, a pro-
teção à maternidade e à infância e a
assistência aos desamparados. Uma
proposta de emenda à Constituição
com esse objetivo, apresentada pelo
senador Antonio Carlos Valadares
(PSB-SE), está pronta para ser vota-
da na Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

Valadares lembra que o direito à
alimentação foi reconhecido pela
ONU em 1993, com o voto favorável
do Brasil. Garantir esse direito na
Constituição brasileira, em sua opi-
nião, confirmará o voto dado no or-
ganismo internacional e demonstra-
rá que o país não permite que um
cidadão morra em seu território por
falta de um prato de comida.

Na justificativa da proposta, o se-
nador citou Jean Ziegler, relator es-
pecial da ONU sobre o direito à ali-
mentação, para quem há um ge-
nocídio silencioso num planeta que
pode dar de comer ao dobro de sua
população.

Conforme Valadares, a economia
mundial produz alimento suficien-
te para 12 bilhões de pessoas, o que
significa duas vezes a população
atual do planeta, enquanto morrem

Filiado a plano de saúde pode
ficar livre de caução hospitalar

Projeto de Paulo Souto, que será examinado amanhã pela CAE,
visa acabar com prática que o senador considera abusiva

praticada há anos.
A CAE debaterá também ama-

nhã projeto de resolução do se-
nador Paulo Hartung (PSB-ES)
que prevê explicações à comis-
são, por parte do presidente do
Banco Central ou de diretor por
ele indicado, toda vez que houver
reunião do Comitê de Política Mo-
netária (Copom).

O relator, senador Bello Parga
(PFL-MA), apresentou substitu-
tivo ao projeto, estabelecendo que
quem deve comparecer ao Sena-
do é o presidente do Conselho Mo-
netário Nacional (hoje, o ministro
da Fazenda) ou outro integrante

do CMN indicado por ele. A pre-
sença ocorrerá duas vezes ao ano
� em junho e em dezembro. Par-
ga observa que o Copom na ver-
dade cumpre a política monetá-
ria estabelecida pelo ministro da
Fazenda e os senadores devem
ouvir as explicações dele, e não
de quem cumpre sua orientação.

Entre os 13 projetos da pauta
da CAE para amanhã, o seu presi-
dente, senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE), incluiu a discussão de
proposta da ex-senadora Luzia
Toledo (ES) que transfere para o
Fundo Geral de Turismo (Funge-
tur) a arrecadação proveniente do
adicional de 50% sobre a tarifa de
embarque internacional, criado
em dezembro 1997. Atualmente, a
tarifa é usada para amortizar a
dívida pública federal, e somou
R$ 101 milhões de janeiro de 1998
a agosto de 1999.

Conforme a autora do projeto, a
nova fonte irá reforçar substanci-
almente o fundo de incentivo às
atividades turísticas, que no ano de
2000 recebeu da União apenas
R$ 9,5 milhões. O relator, senador
Lauro Campos (PDT-DF), aceitou
emenda do senador Moreira Men-
des (PFL-RO), destinando 70% do
adicional da tarifa à promoção do
turismo brasileiro no exterior.

Suplicy deu parecer favorável ao projeto,
afirmando que a exigência é injusta

de qualquer dos poderes da União,
dos estados, do Distrito Federal e
dos municípios. Os cursos de nível
superior ministrados em qualquer
das instituições públicas e privadas
de ensino localizadas no território
nacional também deverão assegu-
rar 5% das vagas aos idosos. E, do
total de contratos do Fundo de Fi-
nanciamento ao Estudante do Ensi-
no Superior (Fies), o mesmo percen-
tual será assinado por maiores de
60 anos.

Outro argumento dado por Tião
Viana em favor de sua proposta é o
de que as últimas pesquisas po-
pulacionais revelam redução sensí-
vel na taxa de natalidade e aumento
significativo na expectativa de vida
dos brasileiros.

� Se hoje elas apontam a existên-
cia de cerca de 14 milhões de ido-

sos, o que representa menos de 10%
da população do país, também indi-
cam que 35 milhões de pessoas es-
tarão na terceira idade dentro de
vinte anos. Assim, o Brasil contará
com a sexta população mais idosa
do mundo � observou.

Aguarda emendas na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
projeto da senadora Maria do
Carmo Alves (PFL-SE) que faz os
editais de concurso público adota-
rem, como critério de desempate
dos aprovados, a participação do
candidato em serviço voluntário.

A senadora argumenta que o Bra-
sil tem assistido, nos últimos anos,
ao crescimento do serviço voluntá-
rio, o que revela preocupação com
atividades características de cida-
dãos que colocam os interesses da
comunidade acima dos individuais.

�Considerando a importância do
fato, impõe-se ao poder público es-
timular e incentivar essa prática,
bem como dar adequado reconhe-
cimento aos cidadãos que se dedi-
cam ao trabalho voluntário�, argu-
menta a senadora na justificativa de
sua proposta.

O projeto estabelece que, nos
concursos públicos, seja considera-
do como título ou critério de de-

Tião Viana propõe cota para idosos em
empregos públicos e universidades

Tião Viana salienta que em vinte
anos o Brasil contará com a sexta

população mais idosa do mundo

de fome mais de 100 mil pessoas por
dia. O senador também observou
que 1/3 da população brasileira é
mal nutrida, enquanto 9% das cri-
anças morrem antes de completar
1 ano de vida. Afirmou ainda estar
provado cientificamente que a
fome crônica reduz a capacidade
de aprendizado das crianças, dimi-
nuindo o rendimento escolar.

Valadares explicou que sua pro-
posta não tem o objetivo de forçar
uma distribuição aleatória ou dema-
gógica de cestas básicas, sem crité-
rios ou motivação. �A principal fi-
nalidade é assegurar aos segmen-
tos mais pobres da população o es-
tabelecimento de políticas públicas
consistentes, que evitem a fome e a
miséria, e que assim cada brasileiro
possa usufruir de uma alimentação
adequada à sobrevivência�, afirmou.

sempate a participação do candi-
dato em serviço voluntário.

Maria do Carmo disse ter certeza
de que a aprovação da proposta
representará passo importante no
aprimoramento da lei, contribuin-
do também para a consolidação da
tendência de crescimento do traba-
lho voluntário no Brasil, com todas
as conseqüências benéficas que dis-
so advirá.

Projeto de Maria do Carmo
valoriza trabalho voluntário

Maria do Carmo propõe trabalho
voluntário como critério de

desempate em concursos públicos

Valadares quer alimentação
como direito constitucional

Valadares lembra que o
direito à alimentação foi

reconhecido pela ONU em 1993
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COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:

Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

Net: operadora local informa o número do canal
DirecTV: canal 163
Sky Net: canal 30
Tecsat: canal 17
Internet: www.senado.gov.br
Antena Parabólica - Sistema Digital:
� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência: 3.644,4 Mhz
� Freqüência (Banda - L) - 1505,75 Mhz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2 DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� FEC: 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: 0800 - 155700

Antena Parabólica - Sistema analógico
� Satélite - B1
� Transponder - 11 A-2 (canal 8)
� Polarização - Horizontal
� Freqüencia - 4.130 MHz

Informações técnicas para
recepção do sinal da TV Senado

Retirado de pauta por fal-
ta de consenso, projeto do
senador Ademir Andrade
(PSB-PA) que altera a legis-
lação reguladora de está-
gios deve ser analisado ama-
nhã pela Comissão de Edu-
cação (CE). Embora tenha
dado parecer favorável à
matéria, o senador Gerson
Camata (PMDB-ES) tem re-
servas quanto a algumas
medidas propostas pelo au-
tor, como a concessão de
férias remuneradas de 30 dias e o
pagamento de bolsa mensal fixa-
da com base no salário mínimo.

Em contrapartida, Camata con-
corda com Ademir quanto ao
tempo de duração máxima do es-

Educação analisa mudança
nas regras para estágio

Proposta de Ademir Andrade estabelece duração máxima de
dois anos para a atividade e seguro contra acidente de trabalho

tágio: dois anos. �A limitação do
período de estágio visa inibir a ten-
tativa de algumas empresas de ex-
plorar os estudantes para funções
outras que não se relacionem com
sua área, por prazo indetermi-

nado�, explicou Ademir na justifi-
cativa ao projeto.

A proposta de Ademir prevê o
acesso à prática do estágio aos
alunos vinculados a instituições de
ensino superior, profissional, es-
pecial e médio com formação
profissionalizante. Além de deixar
clara a inexistência de vínculo
empregatício de qualquer nature-
za, o projeto determina que as ati-
vidades desenvolvidas no estágio
sejam compatíveis com a linha de
formação do estudante.

Entre os benefícios previstos
para o estagiário, figuram ainda
seguro contra acidente de traba-
lho e a possibilidade de dispensa
do estágio durante o período de
realização de provas escolares.

 Ademir propõe férias remuneradas de
30 dias para os estagiários

As emissoras de te-
levisão deverão dedi-
car à veiculação da
cultura local e regio-
nal 30% da progra-
mação transmitida
entre as 18h e as 22h
e as de rádio deverão
seguir a mesma regra
entre as 6h e as 18h.
Isso é o que prevê
substitutivo do sena-
dor Casildo Malda-
ner (PMDB-SC) a projeto do se-
nador Antero Paes de Barros
(PSDB-MT) que está na pauta da
reunião da Comissão de Educa-
ção (CE) de amanhã.

O projeto modifica dispositivos
do Código Brasileiro de Teleco-
municações, de agosto de 1962. O

Pauta inclui estímulo a programa regional
texto original previa
que 50% da progra-
mação transmitida
naqueles horários
deveria ser reservada
à cultura local e regi-
onal. Em sua justifi-
cação, Antero Paes
de Barros argumen-
ta que a Constituição
prevê que a produ-
ção e a programação
das emissoras de rá-

dio e TV darão preferência a fina-
lidades educativas e culturais,
com ênfase na regionalização da
produção cultural e artística.

� No afã de preservar sua
lucratividade, as redes de rádio e
televisão vêm destroçando os cos-
tumes e tradições da comunidade,

em favor das influências advindas
dos grandes centros nacionais e
internacionais � observa.

Antero explica que a facilidade
crescente da telecomunicação
propiciou a criação de um circuito
nacional de rádio, e principalmen-
te de televisão, no Brasil, transfor-
mando as emissoras regionais em
meras repetidoras daquelas sedia-
das nas capitais, especialmente Rio
de Janeiro e São Paulo.

Para o senador, esse processo
se faz em detrimento das práticas
culturais locais, dos gostos e tra-
dições populares, sufocando va-
lores e interesses das comunida-
des pequenas.

O projeto estabelece multa, va-
riável de R$ 1.000 até R$ 20.000,
para os infratores da lei.

As comissões de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ)
e de Educação (CE) examina-
rão projeto de autoria do se-
nador Carlos Bezerra (PMDB-
MT) autorizando as emissoras
de rádio a escolherem a hora
em que transmitirão o progra-
ma Voz do Brasil. Na CE, a ma-
téria terá decisão terminativa,
ou seja, só será apreciada pelo
Plenário caso haja pedido de al-
gum senador.

O projeto amplia o período

Proposta de Bezerra altera
horário da �Voz do Brasil�

em que as emissoras poderão
veicular o programa, seja no
horário tradicional, às 19h, in-
tegrado em cadeia nacional,
seja em horário a ser escolhido
entre as 20h e as 22h. A emisso-
ra poderá também transmitir,
durante a programação diária,
trechos de dez a trinta minutos
do programa.

Criado em 1937, o programa
Voz do Brasil é retransmitido
por 3 mil emissoras e tem índice
de audiência em torno de 5%.

A Comissão de Educação (CE)
decidiu na semana passada insti-
tuir uma instância específica para
discutir os problemas da indústria
editorial do país. A subcomissão,
já conhecida como Bancada do
Livro, foi criada a partir de pro-
posta do senador José Sarney
(PMDB-AP) e será integrada por
11 parlamentares.

Entre as questões que serão dis-
cutidas pela Bancada do Livro,

Bancada do Livro discute
indústria editorial do país

destacam-se as relacionadas com
autoria, editoração, publicação e
distribuição de livros.

A idéia de Sarney é mobilizar
setores do Congresso Nacional
para a necessidade de que sejam
desenvolvidas as potencialidades
culturais do país. O presidente da
Comissão de Educação, senador
Ricardo Santos (PSDB-ES), aplau-
diu a iniciativa.

A indústria editorial brasileira

produz anualmente 400 milhões
de exemplares, o que a coloca
entre as oito maiores do mundo.

José Sarney é o autor
da proposta que criou a

subcomissão

Antero: redes de rádio e
TV destroçam tradições

da comunidade
A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

RÁDIO SENADO

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

6h30 � Entrevista Especial � O sen. Lúcio Alcântara e
a deputada federal Zulaiê Cobra falam sobre segurança
pública
7h30 � Entrevista � O sen. Mauro Miranda fala sobre
segurança pública
8h � Jornal do Senado � O resumo das atividades do
Senado
8h30 � Canal do Município � Programa dedicado aos
municípios brasileiros
9h � Sessão Plenária (vivo)
Logo após � Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania (gravado)
14h30 � Sessão Plenária (reapresentação)
18h30 � Quem Tem Medo da Música Clássica? �
Concerto para Clarinete e Orquestra
19h30 � Cidadania � Analfabetismo funcional
20h30 � Entrevista � O sen. Pedro Piva faz balanço
das atividades parlamentares
21h � Jornal do Senado � O resumo das atividades do
Senado
21h30 � As Cores do Mundo � Programa nº 14

7h � Música, informação e serviços
7h30 � Senado Notícias em ondas curtas para as
regiões Norte/Nordeste
8h � Senado Primeira Hora � As principais notícias do
Senado, do país e do mundo
9h � Música, informação e serviços
14h15 � Senado Notícias � Edição da Tarde
14h30 � Sessão Plenária do Senado
19h � Voz do Brasil
20h � Música, informação e serviços
22h � Senado Notícias � Edição da Noite
23h �  Vozes do Século XX

22h � Teatro Arthur Azevedo � Causos e canções, com
Mário Lago
23h30 � Jornal do Senado � O resumo das atividades
do Senado
24h � Quem Tem Medo da Música Clássica? � Concerto
para Clarinete e Orquestra

H O J E
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A Comissão de Relações Exteri-
ores e Defesa Nacional (CRE) exa-
minará na sua primeira reunião
deste ano, às 17h30 de amanhã,
16 acordos internacionais firma-
dos pelo governo brasileiro, a mai-
oria com países latino-america-
nos. Um deles prevê a extradição
de pessoas entre seis países sul-
americanos � Brasil, Argentina,
Uruguai, Paraguai, Chile e Bolívia.
Caso seja aprovado, qualquer país
poderá solicitar a captura e en-
trega de pessoas procuradas em
seu território, desde que haja pro-
cesso formal contra o foragido.

O acordo de extradição entre
os seis países foi firmado em de-
zembro de 1998, mas sua efetiva
implantação exige que o seu tex-
to seja aprovado pelos parlamen-
tos dos países envolvidos. Um dos
artigos do acordo prevê que o país
que solicitar a extradição não po-
derá aplicar a pena de morte ou a

O presidente da Co-
missão de Relações
Exteriores e Defesa
Nacional, senador Jef-
ferson Péres (PDT-
AM), defendeu na sex-
ta-feira a não interfe-
rência do Brasil no
novo conflito entre as
forças militares colom-
bianas e os guerrilhei-
ros das Forças Arma-
das Revolucionárias
da Colômbia (Farc).
Com o anúncio do fim
do processo de paz  no
país vizinho, a força aé-
rea e o exército colom-
bianos iniciaram semana passada
investida para recuperar os 42 mil
quilômetros quadrados, a chama-
da zona desmilitarizada, concedi-
da aos guerrilheiros em 1998.

�O Brasil só tem que intensifi-
car a vigilância de suas fronteiras,
para que o território não seja vio-
lado�, disse o senador, alertando
para o risco de entrada de colom-
bianos em fuga da guerra ou de
movimentação de grupos milita-
res e guerrilheiros no território
brasileiro.

O senador lembrou que a Co-

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) delibe-
ra neste semestre sobre proposta
de emenda à Constituição da se-
nadora Heloísa Helena (PT-AL)
que obriga o Estado a acolher gra-
tuitamente, em creches e pré-es-
colas, toda criança necessitada de
educação que tenha de zero a 6
anos de idade. O relator da maté-
ria é o senador Artur da Távola
(PSDB-RJ).

No capítulo que trata da edu-
cação, a Constituição já assegura
a essas crianças creches e pré-es-
colas, sem mencionar que esse
atendimento será gratuito, públi-
co e obrigatório, como faz a sena-
dora. Ela argumenta que, na rea-
lidade, toda a orientação con-
cernente à educação só é assumi-
da pelo Estado a partir dos 7 anos
de idade, sem levar em conta que
a base das atitudes e comporta-
mentos de uma criança tem seu
início no útero da mãe.

DIGNIDADE
Referindo-se à necessidade de

trabalhar-se a educação visando
à construção das capacidades
afetivas, éticas, cognitivas, físicas
e sociais do ser humano, Heloísa
Helena considera inadmissível
que tais procedimentos sejam as-
sumidos pelo Estado só quando a
criança já tem 7 anos.

Na opinião da senadora, a edu-
cação infantil não deve ser entre-
gue exclusivamente aos pais ou
responsáveis, nem deve limitar-se
à oferta de um local de �guarda
de crianças� para que as mães tra-
balhem. No seu entender, a edu-
cação infantil oferecida pelo Es-
tado deve constituir-se na oferta
de um lugar onde a criança deve
conviver para garantir sua inser-
ção na sociedade com dignidade.

Em sua proposta, Heloísa tam-
bém afirma que a educação infan-
til tem de ser tratada com priori-
dade e que deve dispensar-se a
ela uma dedicação formal, siste-
mática, planejada.

Proposta de
Heloísa beneficia
criança até 6 anos

Pauta da CRE inclui acordo de
extradição com cinco países

O senador Mo-
reira Mendes (PFL-
RO) quer modi-
ficar a Lei dos Es-
trangeiros, de for-
ma a permitir que
o governo, discri-
c ionariamente ,
possa conceder
vistos temporários
para viajantes pro-
cedentes de países
não reconhecidos
pelo Brasil, mas
cuja entrada seja
de interesse recíproco do ponto
de vista do governo brasileiro. Ele
apresentou projeto nesse sentido,
que se encontra na Comissão de
Relações Exteriores e Defesa Na-
cional.

Segundo a proposta, o gover-
no brasileiro poderá conceder
visto temporário, pelo prazo
máximo de 90 dias, a estrangeiro
portador de documento de via-
gem emitido por governo não
reconhecido pelo governo bra-
sileiro, ou não válido para o Bra-
sil, desde que ele esteja em via-
gem de negócios ou em missão
comercial ou econômica.

Para o senador, em que pese

Comissão reúne-se amanhã para examinar 16 matérias, entre as quais a que prevê a
captura e entrega de foragidos que estejam sendo processados em nações sul-americanas

prisão perpétua ao
extraditado. O
projeto sobre o as-
sunto tem como
relator o senador
Geraldo Melo
(PSDB-RN), que
apresentou pare-
cer favorável.

Ainda na área de
Justiça, a Comissão
de Relações Exte-
riores apreciará
acordo para trans-
ferência de presos
ou de menores de-
linqüentes entre o Brasil e o
Paraguai. Nos últimos anos, a im-
prensa noticiou que é grande o
número de brasileiros condena-
dos no Paraguai, os quais agora
poderão pedir para cumprir a
pena em território brasileiro. Para
a transferência, o presidiário en-
trará em contato com o consula-

do de seu país na
região onde se
encontra encar-
cerado, o qual to-
mará as providên-
cias legais para a
volta ao seu país,
onde cumprirá o
restante da pena.
O acordo tem pa-
recer favorável
do senador Fer-
nando Matusalém
(PPB-RO).

A CRE discuti-
rá ainda outro

acordo assinado pelos governos
do Brasil e do Paraguai para
combater os vôos ilegais de ae-
ronaves entre os dois países,
quase sempre transportando
contrabando. Pelo acerto, mili-
tares brasileiros e paraguaios tro-
carão informações para intercep-
tar os aviões suspeitos. Militares

dos dois países poderão fazer
treinamento conjunto para apri-
morar sua capacidade e o acor-
do prevê inclusive assistência téc-
nica mútua na área de controle
de vôos. O relator da matéria é
Romeu Tuma (PFL-SP), que apre-
senta parecer favorável.

Também estará em discussão
projeto que autoriza o governo
brasileiro a reconhecer a compe-
tência do Comitê sobre a Elimina-
ção da Discriminação Racial para
receber e analisar denúncias de
racismo no Brasil. O comitê foi
criado pela Convenção Internaci-
onal sobre a Eliminação da Discri-
minação Racial, assinada em 1996.
Os 56 países que a assinaram não
são obrigados a aceitar as investi-
gações e determinações do comi-
tê, exceto aqueles que assinarem
declaração com essa finalidade, a
qual é depositada na Organização
das Nações Unidas (ONU).

Moreira defende facilidade
de visto para empresários

ainda a prevalên-
cia do sistema clás-
sico de reconhe-
cimento político
entre os Estados
para que se per-
mita a concessão
de vistos de entra-
da nos territórios
respectivos, é pre-
ciso levar em con-
ta hoje que os ne-
gócios e interesses
econômicos globa-
lizados fazem com

que, muitas vezes, a nacionalida-
de de origem dos investidores não
obedeça aos critérios políticos
para o destino de sua aplicação.

Essa hipótese, entende Moreira
Mendes, aplica-se ao caso de Tai-
wan. A China continental, por
considerá-la uma província rebe-
lada, exige o seu não-reconheci-
mento pelos demais países como
critério para estabelecer com
eles relações políticas. �Obvia-
mente, o poderio da China faz
com que a maior parte das de-
mais nações se dobre a essa exi-
gência, inclusive os Estados Uni-
dos�, observa o senador na justi-
ficativa do seu projeto.

Para Jefferson, Brasil não deve
intervir em conflito colombiano

lômbia é um país democrático,
com governo legalmente instituí-
do. Então não cabe aos vizinhos
questionar as decisões internas do
país. �É problema inteiro da Co-
lômbia. Seria impróprio nós criti-
carmos. Nós não temos nada a ver
com isso�, afirmou.

Quanto ao apoio norte-america-
no às operações bélicas contra a
guerrilha, Jefferson Péres também
não vê risco para o Brasil. �Se os
colombianos resolveram aceitar
ajuda dos Estados Unidos, isso não
nos ameaça de forma alguma.�

Heloísa Helena sugere que
Estado acolha toda criança

necessitada de educação

Fernando Matusalém é
favorável à transferência de

presos entre Brasil e Paraguai

Moreira quer facilitar
entrada de estrangeiro em

viagem de negócios
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A sessão de sexta-feira do Senado Federal foi presidida pelo senador Edison Lobão

Para concorrer a cargo eletivo,
o candidato terá que apresentar
uma relação de todas as ações ju-
diciais em que seja réu ou autor,
assim como de todos os inquéri-
tos policiais ou administrativos
em que esteja indiciado. Projeto
nesse sentido, de iniciativa do se-
nador Jefferson Péres (PDT-AM),
será examinado brevemente pela
Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

O parlamentar argumenta que,
ao listar os documentos indispen-
sáveis para o registro de uma can-
didatura, a Lei Eleitoral demons-
tra claramente a intenção de dar
publicidade à vida do candidato,
de modo que os eleitores possam
melhor conhecer os participantes
do pleito. Com esse projeto, ele
disse que deseja tornar mais
transparentes as disputas eleito-

Encontra-se na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) do Senado projeto que mo-
difica o Código Brasileiro de Ae-
ronáutica (CBA), instituindo o re-
gime de concessão de direito real
de uso para utilização de áreas
aeroportuárias pelos concessio-
nários e permissionários de servi-
ços aéreos  públicos.  De autoria
do senador Moreira Mendes (PFL-
RO), a proposta será ainda anali-
sada, em caráter terminativo, pela
Comissão de Serviços de Infra-
Estrutura.

A iniciativa  altera o artigo 40 do
CBA, de modo a impedir que a
Empresa Brasileira de Infra-Estru-
tura Aeroportuária (Infraero), res-
ponsável pela administração dos
aeroportos brasileiros, possa reto-
mar de companhias aéreas quais-
quer áreas a elas cedidas para ins-
talações de despachos, escritóri-
os, oficinas e depósitos ou para
abrigo, reparação e abastecimento
de aeronaves, antes do final da vi-
gência do contrato de concessão.

Pela legislação vigente, a admi-
nistração do aeroporto pode re-
tomar uma área cedida a um con-
cessionário antes de expirado o
prazo contratual deste, mediante

O senador Leomar
Quintanilha (PFL-
TO) apontou na
sexta-feira o precá-
rio estado de con-
servação da Belém-
Brasília � rodovia
de integração  por
onde passam 2.500
veículos por dia �,
e fez um apelo em
favor do rápido iní-
cio da operação
tapa-buracos na
estrada.

� A rodovia precisa urgente-
mente ser socorrida. A luta pela
conservação da Belém-Brasília já
dura mais de 10 anos, mas sem-
pre que chega o período chuvoso
as condições se tornam precarís-
simas. Neste ano, quando o volu-
me de chuvas teve um aumento
impressionante, a situação da es-
trada piorou muito � observou.

De acordo com o senador, o
grande volume de chuvas deste

Ao fazer uma análise do qua-
dro político para as eleições des-
te ano, o senador Pedro Simon
(PMDB-RS) assegurou que, ao
contrário de recentes notícias vei-
culadas pela imprensa, o seu par-
tido terá candidato próprio à Pre-
sidência da República. Ele lem-
brou a história política do PMDB
e criticou aqueles que têm apre-
goado a impossibilidade de o par-
tido concorrer ao cargo.

� O PMDB não será vice de
Roseana ou do Serra. É importan-
te que o eleitor saiba que o nosso
partido foi o único que já realizou
convenção nacional em que 98,7%
dos filiados votaram pela candi-
datura própria para presidente �
disse o senador

Para Simon, tanto a mídia quan-
to os líderes de seu partido � ele
citou o senador Renan Calheiros
(AL) e o deputado Michel Temer
(SP) � que têm defendido o oposto
estão prestando um desserviço ao
PMDB e ao país. �O que os candi-
datos dos outros partidos têm que
os quadros do PMDB não têm? �,
indagou, lembrando os nomes de
Iris Rezende (GO), José Sarney
(AP), Itamar Franco (MG),

Jefferson Péres quer mais
exigências para candidato

Projeto determina que quem concorrer a cargo eletivo terá de
 apresentar certidões negativas de outras ações, além da criminal

rais.
� Outro importantíssimo inten-

to contido nesta proposição é o
de se evitar que o eleito venha, no
exercício do mandato, a ser ques-
tionado por atos ocorridos antes
da eleição. Assim, o candidato

deverá divulgar toda e qualquer
ação judicial de que seja parte �
afirmou o senador em defesa do
projeto.

Jefferson disse que a regra que
pretende estabelecer valerá para
todos os ramos do Direito � civil,
criminal, trabalhista, eleitoral, mi-
litar, diferentemente do estabele-
cido atualmente pela Lei Eleitoral,
em que o candidato necessita
apresentar apenas as certidões cri-
minais.

Além disso, o projeto determi-
na que o candidato deverá relaci-
onar as ações em andamento e
não apenas as condenações já
transitadas em julgado. Outra no-
vidade é que a proposta alcança
as situações pré-processuais, ou
seja, os inquéritos policiais e ad-
ministrativos nos quais o candi-
dato é investigado.

Roberto Requião (PR) e o dele
próprio como capazes de dispu-
tar as eleições pelo partido.

� Como pode um líder estar ne-
gociando em nome do partido se
ainda não existe uma decisão fi-
nal sobre o nome, o que só ocor-
rerá nas prévias do mês que vem ?
� questionou Simon, aproveitan-
do para conclamar os vereadores,
prefeitos e demais correligioná-
rios a comparecerem às prévias
para escolher o candidato do
partido.

Em aparte, o senador Francelino
Pereira (PFL-MG) alertou para a
possibilidade de o PMDB não poder
ter candidato próprio à Presidên-
cia, caso o Tribunal Superior Eleito-
ral decida nesta terça-feira que as
coligações partidárias deverão va-
ler para todos os níveis eleitorais.

� Em tese eu concordo com a
idéia de fortalecermos as coliga-
ções, mas agora, que os entendi-
mentos, acordos e regras eleito-
rais já estão definidos, a lei não
pode ser modificada. Isso precisa
ser visto com um ano de antece-
dência e a prerrogativa de definir
uma legislação dessa ordem é do
Congresso � argumentou Simon.

PRÉ-CANDIDATURA
Simon confirmou sua pré-can-

didatura à Presidência da Repúbli-
ca e informou que já tem em men-
te um plano de governo, que deve-
rá resgatar a ética e recuperar o
setor social do país. �Nós temos
que ter um projeto viável e urgen-
te para acabar com a fome, a misé-
ria e apenas aceitar o pagamento
de juros aos bancos internacionais
que não sejam absurdos�, disse.

O senador Iris Rezende (PMDB-
GO) concordou com Simon, ob-
servando que as decisões do
PMDB têm impacto na política
nacional. Também em aparte, o
senador Bernardo Cabral (PFL-
AM) disse que é legítima a candi-
datura de Simon, um dos funda-
dores do partido.

ano motivou o rom-
pimento de vários
trechos da Belém-
Brasília. Com isso,
muitos usuários da
rodovia acabaram
obrigados a buscar al-
ternativas para a con-
tinuação da viagem.
Os desvios, diversas
vezes, ocorreram pe-
las estradas estaduais
do Tocantins, que fi-
caram muito dani-

ficadas.
Quintanilha lembrou que as estra-

das estaduais não foram concebi-
das para suportar um tráfego tão
intenso como o da Belém-Brasília,
onde os caminhões mais pesados
chegam a transportar até 80 tonela-
das. �É importante que fique o aler-
ta para se evitar o abuso do
sobrepeso dos caminhões e também
para que as empresas encarregadas
da recuperação da rodovia o façam
com mais agilidade�, disse.

indenização ao usuário, no valor
correspondente ao capital inves-
tido em benfeitorias permanentes
e ainda não amortizado, bastan-
do, para tanto, que alegue �ter ne-
cessidade da área�.

Segundo Moreira Mendes, o
projeto dá maior segurança às
companhias aéreas para que rea-
lizem investimentos nas áreas que
ocupam. Para ele, a atual legisla-
ção gera insegurança jurídica,
porque a administração do aero-
porto pode retomar a área cedi-
da à concessionária antes de ex-
pirar o prazo contratual.

O projeto estabelece que a reto-
mada de áreas cedidas ao conces-
sionário somente poderá ocorrer
antes do final do contrato se o
concessionário der-lhes uma des-
tinação diversa daquela prevista
contratualmente ou se houver
descumprimento de cláusulas.

� No momento atual, em que as
empresas aéreas passam por séri-
as dificuldades financeiras, é pre-
ciso adotar medidas que viabili-
zem sua recuperação, de forma a
assegurar a continuidade da pres-
tação de serviços aéreos públicos,
de interesse da coletividade � des-
taca o senador.

Jefferson explicou que seu projeto
visa tornar mais transparentes

as disputas eleitorais

Simon diz que PMDB terá
candidato à Presidência

 Pedro Simon criticou os que têm
apregoado que o PMDB não

pode disputar o cargo

Quintanilha pede recuperação
da rodovia Belém-Brasília

Leomar Quintanilha
denunciou precariedade da

situação da estrada

Projeto de Moreira Mendes
reduz o poder da Infraero


